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Aviso de contumácia n.º 3376/2005 — AP. — A Dr.ª Raquel
Costa, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal de Família
e Menores e de Comarca de Vila Franca de Xira, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 321/99.3GBVFX, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Carlos Bernardino Nunes Rocha,
filho de Alfredo Augusto Martins da Rocha e de Maria de Lurdes
Nuno Moço, solteiro, nascido em 7 de Março de 1982, com domi-
cílio no Cabo de Vialonga, Quinta do Buraco, Vialonga, por se en-
contrar acusado da prática do crime de furto qualificado, previsto e
punido pelo artigo 204.º, n.os 1, alínea b), e 2, alínea e), do Código
Penal, foi o mesmo declarado contumaz, em 6 de Janeiro de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arres-
to da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto
no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

7 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Raquel Costa. —
A Oficial de Justiça, Maria Elizabete Ribeiro.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DE FAMÍLIA
E MENORES E DE COMARCA DE VILA FRANCA DE XIRA

Aviso de contumácia n.º 3377/2005 — AP. — A Dr.ª Raquel
Costa, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal de Família
e Menores e de Comarca de Vila Franca de Xira, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 668/96.0TAVFX, pendente
neste Tribunal, contra a arguida Maria de Lurdes Antunes Nobre,
com domicílio na Rua da Cascalheira, 15, Alto da Guerra, 2900-000
Setúbal, por se encontrar acusada da prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 26 de
Junho de 1996, por despacho de 11 de Janeiro de 2005, proferido
nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por ter sido declarado extinto o pro-
cedimento criminal da arguida.

17 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Raquel Costa. —
A Oficial de Justiça, Dora Marques.

Aviso de contumácia n.º 3378/2005 — AP. — A Dr.ª Raquel
Costa, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal de Família
e Menores e de Comarca de Vila Franca de Xira, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 409/99.0GABNV, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Carlos José Parracho Nunes Ganhão,
casado, filho de Aníbal Nunes Ganhão e de Maria Gracinda, natural
da freguesia e concelho de Benavente, nascido em 5 de Outubro de
1954, motorista, com domicílio na Rua de Morais, lote 1, 2.º, es-
querdo, 2130-000 Benavente, titular do bilhete de identidade
n.º 5170118, emitido em 14 de Março de 1995, por se encontrar
acusado da prática de um crime de ofensa à integridade física sim-
ples, previsto e punido pelo artigo 143.º do Código Penal, praticado
em 9 de Novembro de 1999, foi o mesmo declarado contumaz, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

19 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Raquel Costa. —
A Oficial de Justiça, Dora Marques.

Aviso de contumácia n.º 3379/2005 — AP. — A Dr.ª Raquel
Costa, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal de Família
e Menores e de Comarca de Vila Franca de Xira, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 59/99.1GBVFX, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Manuel Paco Palhais Realista, com

domicílio em Casal dos Estanques, 2625 Vialonga, por se encontrar
acusado da prática de um crime de furto qualificado, previsto e pu-
nido pelo artigo 204.º do Código Penal, praticado em 22 de Janeiro
de 1999, por despacho de 17 de Janeiro de 2005, proferido nos autos
supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por se ter apresentado em juízo.

19 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Raquel Costa. —
A Oficial de Justiça, Dora Marques.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE PEQUENA INSTÂNCIA
CRIMINAL DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 3380/2005 — AP. — A Dr.ª Marta
Carvalho, juíza de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo do Tribunal de
Pequena Instância Criminal de Lisboa, faz saber que, no processo
abreviado, n.º 2217/03.7PYLSB, pendente neste Tribunal, contra a
arguida Georgiana Anemari Oprisan, filha de Nicolae Oprisan e de
Maria Lala Dima, de nacionalidade romena, nascida em 9 de Agosto
de 1973, solteira, titular do passaporte n.º 07084634, sem residên-
cia fixa, por se encontrar acusada da prática de um crime de furto
simples, previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Penal, prati-
cado em 4 de Dezembro de 2003, foi a mesma declarada contumaz,
em 10 de Dezembro de 2004, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação da arguida em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pela arguida após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

17 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Marta Carva-
lho. — A Oficial de Justiça, Carmo Alves.

Aviso de contumácia n.º 3381/2005 — AP. — A Dr.ª Marta
Carvalho, juíza de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo do Tribunal de
Pequena Instância Criminal de Lisboa, faz saber que, no processo
abreviado, n.º 1130/03.2PHLSB, pendente neste Tribunal, contra o(a)
arguido(a) Mykola Yaroslavitch Dubel, filho(a) de Yaroslav
Francovitch Dubel e de Maria Bugai Dubel, natural da Ucrânia, de
nacionalidade ucraniana, nascido(a) em 13 de Maio de 1980,
solteiro(a), com domicílio na Quinta do Cavaco, Alenquer, por se
encontrar acusado(a) da prática de um crime de furto na forma ten-
tada, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.os 1 e 2, do Código Pe-
nal, praticado em 1 de Outubro de 2003, foi o(a) mesmo(a)
declarado(a) contumaz, em 18 de Janeiro de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do(a) arguido(a) em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo(a) arguido(a)
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas.

20 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Marta Carvalho. —
A Oficial de Justiça, Fátima Dias.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE PEQUENA INSTÂNCIA
CRIMINAL DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 3382/2005 — AP. — A Dr.ª Paula
Isabel R. dos Santos Gonçalves, juíza de direito do 1.º Juízo do Tri-
bunal de Pequena Instância Criminal de Loures, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 972/02.0GCLRS, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Predescu Adrian, filho de Mihail
Predescu e de Elena Predescu, natural da Roménia, de nacionalidade
romena, nascido em 13 de Abril de 1979, solteiro, com domicílio
na Pensão Sevilha, Praça da Alegria, 11, 2.º, Lisboa, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de furto simples, previsto e punido
pelo artigo 203.º do Código Penal, praticado em 31 de Dezembro de
2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 26 de Novembro de
2004, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
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A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração e a proibição de obter quaisquer docu-
mentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda,
a passagem imediata de mandados de detenção para o arguido, para
os efeitos do artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal.

10 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Paula Isabel R. dos
Santos Gonçalves. — O Oficial de Justiça, Daniel Xavier.

Aviso de contumácia n.º 3383/2005 — AP. — A Dr.ª Paula
Isabel R. dos Santos Gonçalves, juíza de direito do 1.º Juízo do Tri-
bunal de Pequena Instância Criminal de Loures, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 276/02.9PGLRS, pendente
neste Tribunal, contra a arguida Marta Patrícia Pernadas Pereira
Ferreira, filha de Antero Malta Pereira e de Orlanda Figueiredo de
Matos Pernadas Pereira, natural do Campo Grande, Lisboa, nascida
em 29 de Julho de 1977, casada, titular do bilhete de identidade
n.º 11011560, com domicílio na Praceta de Manuela Porto, 4, 2.º,
frente, 2670 Odivelas, encontra-se acusada da prática de um crime
de condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º,
n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, com referência
aos artigos 121.º, n.º 1, e 123.º, n.º 1 (B), do Código da Estrada,
praticado em 11 de Fevereiro de 2001, foi a mesma declarada con-
tumaz, em 19 de Novembro de 2004, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação da arguida em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, a passagem imediata de mandados de
detenção para a arguida, para os efeitos do artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal.

10 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Paula Isabel R. dos
Santos Gonçalves. — O Oficial de Justiça, Daniel Xavier.

Aviso de contumácia n.º 3384/2005 — AP. — A Dr.ª Paula
Isabel R. dos Santos Gonçalves, juíza de direito do 1.º Juízo do Tri-
bunal de Pequena Instância Criminal de Loures, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 494/99.5GELRS, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Nelson Conceição José Padre, filho
de João Crisóstomo José Padre e de Maria da Conceição de Sousa
Rasquete, nascido em 1 de Novembro de 1965, solteiro, titular do
bilhete de identidade n.º 12049204, com domicílio na Rua A, Vale
do Forno, Odivelas, 2675 Odivelas, encontra-se acusado da prática
de um crime de condução perigosa de veículo rodoviário, previsto e
punido pelo artigo 291.º, n.os 1 e 2, do Código Penal, com referên-
cia aos artigos 69.º do mesmo diploma legal, e 36.º, n.os 1 e 2, do
Código da Estrada, praticado em 19 de Setembro de 1999, por des-
pacho proferido em 10 de Janeiro de 2005, foi declarada cessada a
contumácia, com efeitos a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

11 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Paula Isabel R. dos
Santos Gonçalves. — O Oficial de Justiça, Daniel Xavier.

Aviso de contumácia n.º 3385/2005 — AP. — A Dr.ª Paula
Isabel R. dos Santos Gonçalves, juíza de direito do 1.º Juízo do Tri-
bunal de Pequena Instância Criminal de Loures, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 2014/03.0PHLRS, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Teotónio Inácio Macamba, filho
de Pedro Januário Maçamba e de Maria Francisco Inácio, de nacio-
nalidade angolana, nascido em 11 de Maio de 1983, solteiro, titular
do passaporte n.º NO117686, com domicílio na Rua do Dr. José
Fernandes, 6, 1.º, direito, Monte Abraão, 2745 Queluz, encontra-se
acusado da prática de um crime de condução sem habilitação legal,
previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de
Janeiro, praticado em 22 de Junho de 2004, foi o mesmo declarado
contumaz, em 10 de Dezembro de 2004, nos termos do arti-
go 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua
detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código

de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, a passagem imediata de mandados de
detenção para o arguido, para os efeitos do artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal.

13 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Paula Isabel R. dos
Santos Rodrigues. — O Oficial de Justiça, Daniel Xavier.

Aviso de contumácia n.º 3386/2005 — AP. — A Dr.ª Paula
Isabel R. dos Santos Gonçalves, juíza de direito do 1.º Juízo do Tri-
bunal de Pequena Instância Criminal de Loures, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 2264/03.9TALRS, penden-
te neste Tribunal, contra a arguida Almerinda dos Santos Marques,
filha de António Marques e de Arminda dos Santos, nascida em 11
de Dezembro de 1959, solteira, titular do bilhete de identidade
n.º 5462250, com domicílio na Rua de D. Manuel II, Vivenda Carlos
Paula, 1-D, Pontinha, 2675 Odivelas, encontra-se acusada da práti-
ca de um crime de furto simples, previsto e punido pelo
artigo 203.º do Código Penal, praticado em 22 de Fevereiro de 2003,
foi a mesma declarada contumaz, em 10 de Dezembro de 2004, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação da arguida em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, a passagem
imediata de mandados de detenção para a arguida, para os efeitos do
artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal.

13 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Paula Isabel R. dos
Santos Rodrigues. — O Oficial de Justiça, Daniel Xavier.

Aviso de contumácia n.º 3387/2005 — AP. — A Dr.ª Paula
Isabel R. dos Santos Gonçalves, juíza de direito do 1.º Juízo do Tri-
bunal de Pequena Instância Criminal de Loures, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 228/01.6GTALQ, pendente
neste Tribunal, contra o arguido José Daniel Ramiro Conceição, fi-
lho de José Fernandes da Conceição e de Delfina Ramiro, natural da
freguesia de Benfica, concelho de Lisboa, nascido em 20 de Novem-
bro de 1973, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 11117251,
com último domicílio conhecido na Estrada Velha da Amadora, Quinta
do Conde Araújo, 2700-000 Amadora, acusado da prática de um
crime de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Penal,
de um crime de condução sem carta, previsto e punido pelo arti-
go 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, e uma contra-
ordenação grave, prevista e punida pelos artigos 4.º, n.os 1 e 2, e
146.º, alínea i), ambos do Código da Estrada, por despacho datado
de 11 de Janeiro de 2005, foi declarado contumaz, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a passagem imediata de
mandados de detenção para o arguido, para os efeitos do artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal, a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, a proibição deste obter ou renovar quaisquer
documentos, designadamente certidões de nascimento e casamento,
bilhete de identidade, passaporte, carta de condução e registo crimi-
nal e certidões em conservatórias dos registos predial, comercial e
de automóveis e a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial que venha a celebrar após esta declaração.

13 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Paula Isabel R. dos
Santos Rodrigues. — A Oficial de Justiça, Ana Maria Branco C.
Corda.

Aviso de contumácia n.º 3388/2005 — AP. — A Dr.ª Paula
Isabel R. dos Santos Gonçalves, juíza de direito do 1.º Juízo do Tri-
bunal de Pequena Instância Criminal de Loures, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 1953/00.4SVLSB, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Jácome Miguel da Graça Soares, filho
de Dora Elsa da Graça Soares, nascido em 22 de Março de 1983,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 13587302, com domicí-
lio na Rua de António Fragoso, lote 2, direito, B, Encosta Mourigo,
Famões, 2675 Odivelas, encontra-se acusado da prática de um crime
de condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º,
n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, por despacho


